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co· CEIÇÃO DO CASTELO 
PREFEITURA MU lC lPAL Estado do Esp1ríto S~ri!i 

LEI COMPLEMENTAR Nº. 044/2008 

INSTITUI NORMAS GERAIS PARA AS 
E'DIFICAÇÓES NO MUNICiPlO DE CONCEIÇÃO 
DO CASTELO-ES E DÁ OUTRAS 
PROVJDÊNCtAS. 

O PREFEtTO MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO 00 CASTE.LO ESTA.DO 00 ESPtRITO 
SANTO. no uso de suas atribuições legal.s; Faço, saber que a Câmara Municipal apro"Vo 
e eu sanciono a seguinte Lei: 

TITULO 1 

PARTE GERAL 

CAPITULO 1 

DAS DISPOSIÇÕES PREUMlNAftES 

Art. 111 - Quatquer construção ou reforma. de iniciativa pública ou privada 
::.orne .te poderá ser execu-.ada após Exame de Aprovação do Projeto e concessão de 
:i.:ença de construção pe1a Prefeitura unicipal de acordo com as exigênci-as ccn idas 
nesta Le.i e mediante respQnsabWdad.e do' profissional legal menta habilitado_ 

Parágrafo Único - As construções da madeira com 80.00 m2 (oítenta metros 
quadrados) ou menos, e que não tenham estruturas; especiais, não necessitam ter 
responsáveis pelo projeto e execução. conforme resolução do Conselho R89i·onal de 
Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA. 

Art. 211 
- Para os efeitos desta Lei ficam dispensados de apresentação de 

projeto e anotação de responsabilidade técnica (ART -CREA). ficando, contudo sujeitas à 
conc.."essãc de licença e demais exigências desta Lei. a construção de edíficações 
destinadas a õabitações. as-sim como pequenas reformas, desde que- apresentem as 
seguintes características: 

1 

l -Ar·ea de construção inferior a 30 m2 (tonta metro$ quadrados); 

11. - Nao determ nem reconstrução ou acréscimo que ultrapasse a àrea de 
20 m2 {vinte metros quadrados)~ 

Ili - Nao p~r.turas especiais nem exiJem cálculo estrutura!_ 

-;JF-
Av. Jo sé- Grtlo, 426 ~ Cep, 29370-000 ~ Concelçào d9 Castelo, - rs - lelefalt: tia) 1547-1 101 
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Parágrafo úntco - Para a oorn;:e.ssao ae licença. nos casos previstos neste 
artigo. · 6 serão &xJgidos plat1ta de sttuaçlo, croquis e cortes ,esQuemétlcos conte do 
círm!nsõ&s ~área . 

Art.. lº a o propnetârio' de edificaça<> destinada à instalação de atividades 
considerad$& fontes. de pc»ulçlo, da acordo com a tei Estadu~ n.1.1 3582183, dêve é 
s.ubmef.er o projeto à Secr.ete.na Estadual para As · unto'S do Meio Ambten.e 
SEAMA . para axame prévio, 

A~ 4° ~ Os pr-0jetos deverão estar de acordo com a legislaç.ão vígente sobro 
zoneamento e loteamento. 

Art. 6ll .. Os Projetos para construções r.esídenciafs. oomerciafs, mis as 
hospitatere e industrtals, que uf~assem a se.a de 750 m2 {setac. ntos 6 

cmqO@nta metros quadrados) ou 03 (três) pa\iimento ·, deverão ser submetidos 
ao Corpo de eombalros, para exame prévio e aprovação. 

CAPtTUt..O li 

DOS PRORSSIONAfS HAStUTADOS A PROJETAR E CONSTRUIR 

Art. e.Q - São considerados proflsslonais legalmente nabíHtados para 
oroj-atar. orientar e exewtar obras no Muntdpio, os profiss{onais registrados no 
Conselho Regional de Enganhana. ArQultetura e Agronomia - CREA-ES e insente" ,,. 
Prefeítura Municipal. · 

Att. 7° • A rasponsabmdade pela etabDf'ação dos píojetos. câ1culo~ 
especificações e execução das obras é dos proissiooa:is que os assinaram. nàc: 
assummáo a Prefeitura, em conseqOência de aprovação, qualque 
responsabilldade. 

Art. ~ .. A substituição de profissional deverá ser precedida do respect vi 
pedtdo por escrito~ feito p~o proprietário e a.&Sinado pelo oovo responsável técnicc 

AJt 9" .. É facu1~o ao p.roprietâfio da obra embargada, por motivo e 
suspensão de seu execmfa~, conc.lw..ta. desde que faça a substituição d 
profissional punido. _/,,.. 

..... 
..f · 
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CAPITULO UI 
DAS CONDIÇÕES RELATIVAS A APRESENTAÇÃO DE PROJETOS 

Art. 10 -~ Os projeto$ deverão ser apresentados de a.cordo cem as normas da 
ABNI . ao setor competente da Prefeitura · Municipal contendo os seguintes 
elementos: 

- Ptanta de situação do terreno na escala mlnima de 1 :500 (um para 
quinhentos) onde constarão: 

a} a projeção da edificação ou das edificações dentro do lote e demais 
elementos que possam orientar a decisão das autoridades municipais; 

b) as dimensões das divisas do lote e· as dos afastamentos da edificação em 
relação às divisas e a outra edmcaçao porventura axlstente: 

e) as cotas de largura do (s) logradouro· (s) e dos passeios contiguos ao lote; 

d) as cotas de nlvel do terreno e da soleira da edfficaçao; 

e) orientação do norte magnético; 

f) indlcaçao da numeraçao do lote a s:er construido e dos lotes vizinhos, 

g) relação contendo a área do lote, área de projeção de cada unidade e 
taxa de ocupação. 

li. - Planta baixa de cada pavimento da: construção na escala mlníma de 
1:50 (um para cinqüenta). contendo: 

a} as dimensões e áreas exatas de todo os com.partimentos 
:nciusíve dos ~os de Uumínaç!o, ven lação, garagens e área de estacionamento: 

b) a finalidade de cada compartimento; 

e} os traços indicativos dos cortes tongltudinàis e transversaís; 

d) l nà~ caçâ:o oas espessuras das paredes e -dimens.õe$ externas totais da 
obra. 

l lt - Cortes transversa~/' longitudinais indlcando a altura dos 
compartímentos níveis do~#Vi~ .. º. s1 altura das janelas e pettoris e demais 

·...i n· ;,~ , 

' . 
3 
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elementos nec.essârios a compreensão do projeto. na escala mlnima de 1:50 (um 
para cinqoerna); 

IV - ?tanta de cobert ra com ind cação de c:aímentos, ãre-a coberta, na 
escala mini ma de 1 :200 (um para ·duzentos); 

v - Elevação da fachada ou fachadas vottadas par.a a (&) via (s) pública (s) 
na escala mtnlma de 1 ;50 (um para dnqoenta); 

Vl - Pi anta de detalhest quando necessário na escala mfnlrna de 1 :25 (um 
para vinte cinco}. 

§ 1º - Haverá sempre. escata gráfica. o. que não dis.J>$nsa a indicação de cotas . 

§ 2° * No caso de reforma ou ampliação deverá ser Indicado no prOJeto o 
que será demolido. construido ou COMe.rvado de acordo com as seguintes 
convenções de co<es: 

..J".' ... - ... .. ..... 4,.. .W."'~ 

a) cor preta para as partes existente& a conservar. 

b) cor amarela para as parte& a serem demolidas; 

e) cor vermelha para as partes novas ou acréscimos. 

§ 3º. Nos casos de projetos para construçAo de edificação de grandes 
proporções, as escalas mencionadas nos itens 1, li. lll, IV. V e Vl do presente 
artigo poderão ser alteradas, devendo, contudo ser consultado previamente, 
o setor competente da Prefeitura Municipal . 

Art. 11 - Para as construções de caráter especializado ou com área superior a 
-1§íL m2 (cento e cinqOenta metros quadrado$}, ser:ao exigidos apresentação 
dos seguintes projetos:: 

1 ~ Projeto Arquitetônico conforme especificações. descritas no artigo anterior. 

li - Projeto Hidro-Sanitãrlo contendo os seguintes elementos: 

a) planta baixa de cada pavimento da con.wuçao na escala mínima de 
1 ·so (um para cinqüenta), com indicação de, pontos hldréulicos e tanitários; 

b) esquema vertical de égua quente e. ég , fria: 

e) esquema vertical de esgota 

4 
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CONCEIÇÃO DO CASTELO 
PREFEITURA MUNICtPAL -. - Estado do Espirll ·::i San ;. ·· . .,...... 

d) esquemas isométricos dos compartimentos com instaxação hidráulica na 
escala mínima de 1:25 (um para vínte e cí1n.co}; 

e) detalhes para fossas sépticas. sumidouros, caixa de gordura. caixa de 
inspeçêo. 

111 ~ Projeto Elétrico contendo os seguintes elementos: 
a) planta baixa de cada paYlmento da construção com indicação dos 

diversos pontos elétricos; respectivos circuitos e quadro de dismbuíção geral; 

b} quadro de cargas; 

e) diagrama unifilar. 

d} detalhes, de lígaçao ao padrão em escala m1ni.ma de 1 :25 (um para vinte 
e cinco). 

IV - Projeto Estrutural contendo os seguintes elementos: 

a) planta ba.ix.a de cada ~viimanto da construção, na escala mínima de 
1:75 (um para setenta & cinco} com indicaçllas para fundações pilares, vigas e 
demais elementos necessários ã compreensão do projeto: 

b) cortes longitudinais e transversat$; 

e) quadro de ferros; 

d) planta de detalhes, na ·escala miníma de i :25 (um para vinte e cinco) . 

Parà9rafo úntco - Consideram - Sce1 cooStru.çõas ds· caráter especializado . 
residências com 02 ou mais P~vimentos: hotéis e motéis: hospitais e clinicas 
óe saúde: cinemas. auditórios e locais da reuniões; supermercados: indústrias ; 
comércio e depósitos; e outras que por suas caracteristicas $0: toma necessário 
melhor conhecimento do projeto_ 

Art. 12 - Podarã. entrelanto) o, ~or competente exigir do auror do proje10, 
&ef!lpre . ~ue ~~gar n~'r1 a apresentaçlo do cálculo de 
res1stênc1a a estabilidade do temma~,; ~r/ 

~ 
~· l 
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CON:CEIÇÃO DO CASTELO 
P REf EfT U RA MU fC IPAt 

CAPtTULON 

APROVAÇÃO DO P·ROJETO E UCENQAMENTO OA OBRA 

SEÇÃO l 

DA APROVAÇÃO E, UCENQAMENTO 

Att. 13 - Para ap1evação ao projetos, o proprietário deverá apresentar à 
Prefettura Muni pai os seguintes doo.lmeotos 

1 ~. Requerimentn solldtando a apro.va:ÇêO dO projel:o assinado pelo 
propn~tto ou proa.trador tegs ; 

lt - PrO eto de arquitetura e dernaits proietos quando inseridos no Art. 1 
con orme especificações do capttuio UI d:esta Lei. apresemaoo 
(s) em 03 (ris) jo90a completos, assinados 1)$10 proprieténo, pelo autor do pro eto e 
~lo responsáv~ técnica pela o'Ors. 

Art. 14 .. Apôs a aprovação o projeto e comprovado o .pagamento das taxas 
o~Yidas . a Prefe tura tomeceré aivarA ds Jieen.çs construção válida por 01 (um} ano. 

1 § 1°. - Ando este prazo. s ~ o:bre não for iniciada o Interessado de erà 
encaminhar a Prefeitura, novo pedido de renovação da licença 

~ § 20 • • Cnnslderar-:se-á iniciada a obra que e:stiver com as fundações oonciuídas 

__,,,.; Art. 16 ~A Prefeitura terà prazo mâxlmo de 30 (trtnta) dias~ a contar da data de 
entrada do requerimento, pera se pronunciar quanto ao projeto apresentaâo. 

ArL 11 - A aprovação do prõjeto não impUca no reconhecimento, por parte 
cta Preietrura~ do direito de propriédade do terreno. 

Art~ 17 - Nenhuma obra poderâ ser "áada sem que seja expedida a 
respectiva licença. da construção. 

A,rt. 18 • O alvará dev.erã, ser ~ ao in1BressadQ, dentro do prazo de 05 
( cineo} dias úteis, a contar da data d& ~~a~ projeto. 

> 
6 
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CONCEIÇÃO DO, CASTELO 
PR FE1TURA MU ICf PA l 

SEÇÃOft 

DA ODlFlCAÇÃO OE PROJETO APROVADO 

Art. 19 - Os ·pedidos de licença loc!cleme& sobre edificações tombadas por 
6 . ãos de proteção ao patrtmõnio histórico e artístico ou obre terreno ituados em 
areas por 1&stn proteg das. serio automatJeamenfe indeferidos, se não estiverem 
visados e instruldos por es1es órgãos. 

Art. 20 ~ As alterações de projetos a serem efetuadas apé& llcand amento da 
obra dev te sua aprovação reque'1dS pre a.men~. 

Art. 21 ·A mod. cações qu não lmpJiquem aumento de área, não alterem 
a forma externa da ·edfficação ·am 0$ ·s projeto .• tais como o hi'1ro-
sanitàrio. mdependem de p ido d.e líoenáame to de construção. 

Art. 22 - As modíficayões a que se e o ar11go anterior poderão ser 
x:ewtadas iôáependentemente ae aprcvsção frivia, dura.ma o andamento de obra. 

desde que nao contrariem n&r1twm dleposi'tivo do presente Código. 

Parágrafo Único .. No caso prevlSto neste artigo, durante a exei:;;uçlio aas 
medlificações permitidas\ devété o autor do projeto ou responsável técnico pela obra. 
apresentar diremmente a.o setor competente. ptanta elucidativa, em duas vias das 
modfficações propostas. a nm ae recaber o Visto do tne<$mo. devendo ainda, ar.tes do 
pei:iidc da vistoria, apresentar io profeto modificado. em duas via$, para a sua aprovaç~o 

CAPiTULOV 

, DAS OBRIGAÇÕES DURANTE A EXECUÇAO OE OBRAS 

Art. 23 - Os projetos e alvarás õeverto ficar sempre na obra e serem 
apresentados à fiscalização toda vez que forem solicitados . 

Art. 24 ~ Nentwme construção ou · demo&ição poderá ser e.xecLitada no 
almhamemo pre,dial sem q1ue seja obrigatoriamente protegida por tapumes que 
garantem a segurança de quem transita pe'Jo 1~Q, 

7 
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CONCEIÇÃO DO CASTELO 
PREfElTURA MUNl·CJPAt fstado do f~p!r l t o Sant 

Zo. • Deverão ser atocai:sas as respoo.sabtUdades e tomadas todas as 
medidas para. garantir a segurança dos trabalhadores, de acordo com a legtsleçAo &m 
vigor. 

Art. 2.5 ~ Os am:taímet não poderão ocupar mais do qub a metade da largura do 
passeio, deixando a outra inteiramente livre e desimpedlda para os transeuntes 

Pafigflfo Ontco - Os passadlços não poderão situar .. se abaixo da cota de 2.5 
metros (dois metros e cinqOenta centlme.tros) em ralação ao nivel do logradouro 
f:t>ntefí·o ao lote. 

M 26 - Não será admitida e permanénela em via púbHca de qualquer material 
inerente à construção, por tempo maior q_ue o neoesurio para a sua descarga 
e remoçêõ. 

ÇAPfTULOVl 

OBRAS PÓBUCAS 

Art. rt - Não poderão ser executadaS sem li<:enÇa oa Prefeitura, devendo 
obedecer às detenninações da pces.ente Lei. ficando. entretanto isenta de pagamemo 
das taxas, as seguinte$ obras: 

! - Construção de ediflcios publtcos: 

r -O«as de qualquer natureza em p:ropf)edades da União ou Estado: 

Ili ~ Obras a serem realizadas por lnstituições oficiais ou quando para sua 
sede própria 

Art. %8 - O processamento do ped'tdo de Ucença para as ®ras: püblicas será feito 
com preterênc.ia $Obre qu.aisquer outro& procê$$.OS . 

Art. 29 - o pedido de naenca serã feito por meío de ofieio dingidO ao Prefeim 
pato Órgão interessado, devendo est& oficio ser acompanhado do projeto completo da 
nora a. ser BXBCUtada, nos moldes exigidos no capitulo m. 

Partgmo únlcO - os projetos. devetao :ser assinadOs por profissionais tegatmeme 
habtlitaoos. sendo a assina~w:.s;.· •. .,.._ jda de. indi~ do cargo quando se tratar de 
funcionàr.io que deva poy-t'órça 1~ irne6m0, exeoutar a obra. No caso de n.ao ser 

·~ 
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CONCEIÇÃO DO CASTELO 
PREFEJT RA M · t ICIPA L 

Es:tadq do hpír 1u S,: 

1ur.oonério. o profisstonal responsável deverá S8b a:ttlr a dl posiÇões de prese. te 

Art. 30 - Os contratante$ ou executantes das obras púbbeas estão ujei os ao 
p a e to a UC$rtça r&latfvas ao xercldo da respedlva profissêo. a nêo ser que 
se trata de funaonérlo que d va executar s ob m unç.ão de eu cargo. 

Art. 31 - As obras pertencente â M nicipalidada ficam sujeitas à obed1ênc1a 
das · et.errrnnaçõe d presente, L'&l. m executao diretamen & ou não . 

. 
·C PiTUlO Vlt 

OAS COND ÇÕES GERAI RQAT, ~S A TERRENOS 

Art. 32 - Os terren . n o edl 1cado JocaHzallos na zona urbana, de rão ser 
obrlgatoliamente mantidos Umpos, capln~ drenadôs. murados e com respectivos 
passeio cimentados. 

Art. 33 ~ A inexecução dos trabathos d& conservaçao teferidOs no Art 32 
.determinara a sua execução direta p a Prefettura. as expensas do proprietário, corn 
ac:résc:mo de taxa de administração de 30% (trinta por cento) sobre o valor do 
sef\11ço. sem praJulz.o da aplicação da multa prevJsta nesta Lei em seu AnaXD 1. 

Art. 34 - Em terrenos àe dectlve a.oe tu.ado, que por sua naturez.a es,ão 
sujeitos á ação erosiva das éguas de chuva e peJa sua localimção possam 
ocasionar problemas à segurança d& · ificaçôes próximas, bém CQmo à Hmpeza e Jiyre 
trâ si o os passeios e logradouros. ê obrtgatórlo o seguinte proceâlm&rtto: 

1 • Para efetuar escavaQ6es ou r&moção de terr.a dentto do Perfmetro Urbano 
e proprt táno de.verá obtBr Doença, Junto ao ótgêo competente da Prefeitura: 

li - E e responsabHidade Cio e.>reeutor . a escavação acima ref efida, o 
acomodamento da~s terras remol!fi:das, de modo a não prejudicar terceiros ou impedií livre 
transito nos passeios e vias públlais;. 

UI - EVltar desrooronamen ns através da cons.trução de muros de animo cor. orme 
ex:1gência do Art.112 da .~septe l ei, e exeeu.ção de ras medidas visando á 
neoessãria proleção, seg(jru:io :Pf processos usuais de conservação do SOio_ 

l 

' 
i 

1 
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CAPITULO VIU 

DAS DEMOLIÇÕES 

Art. 35 - A demolição de q aJquer edificação s6 poderà ser executada 
media te licença expedida pelo setor competente da Prefeitura Municipal. 

§ 1°. - O req,uenmento de licença para demolir deverá. ser assinado pelo 
proprietàlio da edificação asar demolida·. 

§ 2°. - Tratando-se de edificação. com malsde dois pavimentos ou que tenha 
mais de 8,00 m (oito metros) de altura, s6 podera ser executada sob 
responsabílidade de praflssional legalmente habilitado. 

Art. 3-6 - A Prefeitura Municipal poderá, a juízo do setor técnico competente. 
ob ·gar a demolição da prédios que estejam ameaçados de desabamento ou de obras 
e sit ação lrregulari cujos proprietários nêo cumpram com as determinações desta 
Lei 

CAPÍTULO IX 

OBRAS PARAUSAOAS 

~ Art. 37 - No caso de se varfficar a pa.ralísação d& uma construção por mais de 180 
(cento e oitenta) dias1 deverá ser feito o fechamento do terreno, no alinhamento do 
logradouro. por meto de um muro dotado de portão d.e entrada. 

§ 1°. - Tratando-se de construção no alinhamento, .um dos vãos abertos sobre o 
ogradouro deverá ser dotado de porta. devendo todos os outros serem fechados de 
maneira segura e conveniente.. 

§ 2° .• No caso de continuar paralisada a c<>nstrvção depois de decorridos 180 
( cen o e oitenta) óias. será o locai examJnado pelo setor competente a fim de verificar 
se a construção oferece perigo à segurança pública e promover as providências que se 
fizerem necessãrtas~ 

Art. 38 - Os andaimes e tapumes de uma construção paralisada por mais de 120 
(cento e vinte) d.ias, deverão ser demolidos, desimpedindo o passeio e deixando-o 
em perteitas condições de uso. 

Art. 39~· . · 
1 

. · 11Sposições ~este Capitulo serão .aplicadas ~mbém às 
construções qu ~ntrem parahsada$ , na datà de vlgénaa desta Lei. ----,4ill 
~ 

Av. José vflló , 42 6 • Cep. 29370--00(1 - Concetçào do Ca.stefo • ES. Tefefa.1t: ( 28) 3547.11n1 
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CAPITULO X 

CONCLUSÃO E ACEITAÇÃO OA OBRA 

Art.. 40 ~ A obra serâ oonsldêradCI <:onduida quando tiver condições de 
habitabnidade, estando em tuncionamento as im~una.ções hJdfo..sanitérias, elétncas e 
c;om revestimento Interno e externo (reboco). 

Art. 41 - Nenhuma edificação podJrâ ser ocupada sem que &eJa precedida a 
'iistarta pe\a Prefeitura e expedido o respectivo 'ttabite-se·. 

Art. 42 - O proprietário deveré ret:t0erer é Pmeu,ura. Vístorta após a coiictusào 
da obra, no prato de 30 (trinta) dias. 

Pará.anafo Único .. O requerimento de vis daverá set acompanha.do oo: 

l • Chave_s do prédio. quando for neces.sérlo; 

li • Projeto Arquitetônico f) demais Pr:oj&tos quando Inseridos no Art 11 desta 
_e1 devidamente aprova.dos: 

IU - Vis.to de liberação das instalações sanitárias, fornecido pelo ~gao compateme: 

iv - Fícha de inscrição do jmóvel no setor n1.micipal competente; 
V - Visto do Corpo de 8ombeiro$ quando a adffieação tiver mais áe 750.00 m2 

(satecentos e dnqOenta metros quadrados) ou 03 (três) pavimentos. 

Art. 43 - Fena a vistoria e verificada que a obra foi feita contonne o pro1eto, tera a 
efaitura prazo má>âmo de 10 (dez) dlas úfms, a contar da data d9 entrada tio 

requerimento. para fornecer o ~abite-66". 

Art. 44 • Poderã ser concedido "habtte-5e• p.asdal. â ju[zo do setor competente oa 
Prefeítura Munícipat 

Paragrafo Único - O "hal'Jlte-se" pardal deverá .ser conce<v.do nos seguintes 
casos: 

a) quando se tratar de prédio composto óe parte comeráaJ e de parte residencial 
e pue!er cada uma das partes ser utilizada inüependentemente da outra: 

b) qUátldo se tratar de prédio de apartamentos. em que uma parte esteja 
comptetament& condulda e r.~ men0$ um elevador, se for o caso, 
esteja funcionando e possa a;pr~ro respectivo certificado de funcionamento; 

!! 

·~~. ------
.s.v. Josê Grilo~ 426 • Cep. 29370·-000 • Concelção do üstelo • ES • Tefefax: 128l 3547-1101 
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CONCEIÇÃO DO CASTELO 
PREFEITURA MUNICIPAL 

e) quand<> se tratar de mais de uma conwuçlo feita rndepend11ntamente. mas no 
mesmo lote: 

d) quando se tratar dé edificação em vHa, estando teu acesso devidamente 
concluído_ 

CAPfTU~OXI 

DAS PENAUDADES 

Art. 41 - As infraçA-es às d' &posições desta l~ s.erão punidas com as s&gumtes 
oenas: 

1 - Mutta; 

li ~ Embargo da obra; 

m- fnteroJçAo do prédio ou dependência; 

IV • Derrtollçêo ; 

Parágrafo ÓnJco - A apJieação <te urna das penas previstas neste artigo. nao 
prejudica a apHcaçê:o de outra, se cabívei. 

Art. 46 - Verificando-se 1oob.servãnda a quatquer d.i$postt!vo desta Lei , o agente 
·fiscalímdor expedirá J'\Qtfficação &o· proprls1ário ou responsável técnico, para correção. no 
prazo de 05 (cinco} dias. contados oa data de recebimento da nofíficaçáo. 

Art. 47 - Na notfücaçâo deverá estar contl<ia o tipo de irregularidade apurada a 
o ariJgo ínfii!'lgido. 

Arta - O não cumprimento da notificação no prazo determinado, dará margens 
1avratura de Auto de Jnfraç&o com aJ)lieaÇêo de flluJtes e outras comínaçõe,,, 

previstas nesta Lei. 

Art.. 49 ~ A Prefeitura determinará ex-o/fido ou a raqueóm.ento. vistonas 
admnistrativas, sempre que: 

1-Quatquer edlficação, cor-tê! ida ou não, apresente ins.egurança que racomenoe. 
sua demoHçâo; 

u . - Vertficada, a existê~~u. · . . ·em desacordo com as dhlposições do projeto 
:u-.rnvado: <-- --~ i 11 •• , -·- . ~-

Av, Jos~ Gtno. 426 • Cep. 29370:·-000 · ConcetçAo do CasteCo - :ES - Telefa>:: {2813547 ·1101 
omccadm~Omi'!H rnm h.r 
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CONCEIÇÃO DO CASTELO 
PREFEJTUR MUNICIP l filad o do Es;mno..; 

Ili · Verificada meaça ou consumação de.saba· nto d terra o rocha . 
obstrução o desvfo de cursos d' gua nattzaçao em geral. provocada por obras 
ltceociad : 

elhos ou maquinana que 
do sossego da vlztnhança. 

Art. 60 .. A,$ vistorias s ão feUa por corro o composta. d 03 (três) membros, 
para Isto eXPf6 samente designada pelo P o M cipat 

§ 1•. A utcndadEt que cons tulr a ,.,..rnlCH~4" fixará praz.o para apres ntaçao do 
Laudo. 

§ r . A eomlss o procederá é dJngtn · julgada:s necessâria , apr~sentando 
suas condu$ões em Laudo têcnieamente fu!'ld men 

30. O audo de Vi oriad8'Vérà · e encamlnrnu.10 é au ondade que houver 
cons.tit.uldo a comfsdo, no f)razt.) prefi de. 

Art 1 - Aprovada as oonciusõe:s da ComisSêo óe Vistortas. erà mamado o 
propnetàrio a cump ..itas. 

SEÇÃO• 

MSMUt.TAS 

Art. 52 - As multas, independentements de outras penalidadas previstas pela 
legislação em geral, serão aplicadas: 

1 • Qua do o projeto apresentado estive em evidente desacordo com o local ou 
rem a!seadas cotas e indicação do projeto ou quat r atamento do processo: 

li - a Jando as obras forem executada& em desacordo com o projeto aprovado e 
licenct.aoo; 

m -Quando a obra fo lniciada sem prõjeto aprav~ ou &&m licença: 

IV - Quando o 
espechvo *h.atJtte..se". 

s&m que a Prefeitura tenha fornecido a 

Av. José Grifo, 426 • Cep. 29370-000: -Concefçlo do castelo. ES - TeJefax: {1&l 3541.11 n1 
omcc .adm@gmaU.com. bf 
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V - Quando d&CQrrt4CS: 30 (trinta) dl da conciusâo da obra. nêo for solic1taoa 
visona, 

Vl • Quando não for obedecido o &rnt>argo mposto peia lortdade comoetente: 

VII - Quando, vencido o p azo d.e iO&nei nto. prosseguir e obra sern a 
neoessárta prorrogação do prazo. 

Art. 53 - As m !tas serão calcuf aGia:s t.oman®-s$ como base o valor da Uniaaôe 
de Refer . da FiscaJ do Municipio de Conceição do Cestalo - VRFMCC. conforme Ane o 
1 psrts ntegrantG da pr nte t.eL 

rt. 54 .. O infrator tera prazo de 30 (mota) tas. a contar da notificação dos ermos 
do Auto de rntraçao, para aprese r def a. 

1° A AdminJstração contará com 15 dl:es • s para · pond:er aos térmos da 
defesa &Pf se ada. 

§ 2° Transcorrido o prazo de aµ d& d · esa prév\e a que menciona o 
çspuc d.o presem artigo · não vendo d&!U. ~vua:t o tnfrato.r terá O!Jtros 30 (trtn a) 
dia para regai zar a obra ou ua modfficação, ~ ap6$ o término do prazo de 
de esa p Vta; $0b pe a de se co · derado r&incidente. podendo ·este prazo ser 
prorr ado por uma única vez, é requerimento do nteressado. 

Art. - 55. Na reincidênca as multas $erêo apticadas em dObro. 

Att. 56 - O auto de infração era lavrado três vias, a . nado pelo autuado. 
sendo as d primeiras retidas pelo au uante e a última ernreg e a.o autuado. 

Paragrafo Único .. Quando o aut'Uado não se encontra f\O local da infração ou se 
recusar a assinar o respectivo A\.lto, o autuan e anotará no Auto de tnfração o fato 
que devera se firmado por 02 testemunhas. 

Art. 57 ~ O auto de infração <tev-êfâ conta . 

1 -- A deslgoaçao do dia e lugar em que sa der a infraçã<> ou em que ela 
foi constatada pelo autuante: 

11- Faio ou ato que constitui a ín ração; 

111 .. orne e assinatura. d~{<l.-- · u denominação que o dentifique, resld.ênda ou 

sede: -~ . 

14 
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iv - Nome e assinatura do .autuante e sua catsgoria funcional; 

V- Nome. assinatura e reskiê:ncia& das testamumas. quando for o caso. 

Art. 68 - A última vie dO Auto de lnfra91õ, quando o Infrator não se encontrar r.o 
.ocat em que â mesma for constatada, deve-ré Sét ·&i"lcamintlada a.o responsável pela 
cc~stt'Ução , sendo eoosld&rado para todos ós e!e4to-s como temto sido o infrator 
cemflcedo da mesme. 

Art. St - Após as providências constantes óo artigo 54 da presente Lei e não 
havendo defesa prévia ·ou sendo esta indeferida e comunlcada ao infrator o setor 
respoosêve:l apncará a multa, à vista do Auto de lnfraçlo lavrado pela autor•dace 
competente. devendo o encaminhamento da muna ser feito pelo chefe do departamento 
respecliw. que déverá. na ocasião. cak:ular o varor da me$ma . 

Art. 60 - Imposta a multa s.erá dado oo-nhecirnento da mesma 
ao infrator. no local da lnfraçã_0 ou em sua resldênrJa. mediante e entrega da notificação 
de penalidade. a qual deve.tá constar o de$J>$r;ho C!a autoridade competente Que a 
aplicou 

1•. Da deta da tmposiçã~ da muna, teré o imrator o prazo de 15 (quinze) dias 
:.lara etewar o pagamento da multa ou interpor recurst> administrativo. 

§ 2°. Decorrido o prazo, sem interposição d& f&eursos. ou havendo o 
indeferimento do re.curso interposto, a multa não paga se tomará definHíva e o deotto serâ 
inscrito em dí'Vida ativa e cobrada judicial. se for oecessârio. 

Art. 61 - Terá o andamento sustado. o processo ce 
construção cuios Jlf'ofissionaís respectivos estejam em débito com o Municfpío, por mtJlta 
proveniente de infrações é presente Lei. relacionado$ com a obra em execução. 

SEÇÃO D 

DOS EMBARGOS 

Art. &2 - Obras em andamento. sejam ela.sde reparos, reoonstruÇão. construção 
ou rerorrna. serão .embargadas, sem preJulzo das mulUis, quando: 

l - Estiverem sendo executadas sem o alvará de 
Hcenciamento nos casos em que for necessário: 

ll - For 
essenoais; 

desrespeitado~~~ projeto em quaiquer de SBU$ elementos 

·~·· '· ·· -- ' --.. .. __ ~{· 1 . 

·1· 
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!ll - Não fo m observadas as condlç661 de atlnhaménto ou n~valamento 
fo: ci as p&to setor competente; 

IV - EStiverem $endo executada$ sem a mponsabilldade de !profls.slona1 habili ado 
matriculado na Prefeitura, quando for o caso: 

V • Esllver em risco sua estaomdad , com p ngo para o público ou para 
o pessoal que a execute. 

Art. &3-0 encarregado e.ta fiscalização da.ré. na hlpó1e e de ocorrência dos casos 
supraa d0$. notificação por escnto ao infrator. conforme Mtabf).!Etddo no rt. 46, 
dando ciência da tnesma â a,utortõade p.~or. 

Att. 64 - iranscorrtdo o prazo sem que o proprietário ou responsável técnico tome 
as providências necessárias e ven e.ada, peta autoridade eorrtpétents. a procedência 
da no:ti'frcação. a mesma lawaré o T rmci de Embafgo, no q 1 farà constar as razões do 
embargo e as providência$ exigJveís para e prosseguimento da obra. sem prejuízo da 
oominação de multas. de acordo com estabelecido nos artigos ntetiores. 

Art. 65-0 Termo de Embargo será apresentada ao infrator para que o assine 
ao sendo localizado. &eré o mesmo ~n,nado eo responsável pela 

construção. seguindo-se o proce&Só administmttvo e a ação competente de paraltsação 
da obra. 

Art. 6& - O Embargo só será levantado após cumprimento das axigê cias 
conSignadas no respectivo termo. 

Sf:ÇÃOIH 

:lNTERDIÇÃO DO PRÉDIO OU DEPENDÊNCIA 

Art. 17 - Um prédio ou qualquer de suas dependências poderá ser interdHado em 
quaiquer tempo, com impedimento de suas ocupações.. quando oferecer iminente pengo 

e caráter pôblico. sem prejulzo elas multas ca~ve . 

Art 68 -A interdição prevista no artigo aot&rior serâ imposta por escrito, atraves 
àe Termo de lnterdição, após vjstoria efetuada pelo õrgão·competente_ 

Parágrafo Único - Não atendi intetdição e ão interposto recurso ou 
'.noefelido o recurso interposto! o cfp tomará as providências ce.bfvels. 

~ 
!6 
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SEÇÃO IV 

DA DEMOLIÇÃO 

Estado do Espírito San o 

Art. 69 - A demolição total -0u parciat do prédio ou dependência será imposta nos 
seguintes casos; 

1 - Quando a obra for ciandestina, ent.andencb-se· por tal a que for executada sei, . 
alvará da licença. ou prévia aprovação do projete e licenciamento da construção; 

li - Quando ex&cutada sem observência de alinhamento ou nivelamento fornecidos 
o com desrespeito ao projeto aprovado, nos seus elementos essenciais; 

Ili - Quando julgada com fisco iminente de caráter público, e o proprietário não 
quiser tomar as prov·dências que a Prefeitura d~termfnar para a sua segurança . 

Art. 70 - A demolição n.ão será imposta nos casos dos incisos ! e n. do artigo 
antenor. se o proprietário submetendo à Prefeitura o projeto 'da construçãot mostrar. 

1 - Que a mesma preencha os requisitos regulamentares; 

li - Que, embora não o preenchendo. sejam exa"'vUta<las modificação que a tomem 
de acordo com a tegislaçêo em vigor. 

SEÇÃO V 

DA DEFESA PRÉVIA E DOS RECURSOS 

Art. 71 - Caberá defesa prévfe contra o Auto de lnfraçao e notificação do 
Termo de Embargo; Interdição ou Demolição. que deverá ser apresentada por escn o 
dentro do prazo estipulado pelo artigo 54·, pelo autuado, ou seu representante 
legalmente oonstitutdo, acompanhada àas razões e provas que as instruam e 
será dirigido à Secreta.ria de Obras e Serviços Urbano$ que, julgará no prazo de ; 5 
(quinze) dias üteís. 

§ 1° O fiscal responsável pela autuação é obrigado a emjtir parecer no processo 
de defesa, Justificando a ação fiscal punitiva. 

§ 2º Julgada procedente a defesa. tomar-se..ã nula a ação ftscaL 

§ 3° Consumada a anulação ~ fiscal1 o setor competente, comunicará 
imediatamente ao infrator, através ~cif?í\f~ecldo flnaJ sobre a defesa apresentada. 

-~----..,!'1 " \ 
I 

/" e . 
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§ 4° Sendo }Ulgada tmprocedente a defesa ou não sendo apresentada defesa. seré 
ap icada a multa eorrespondénte. notificaooo-se lmedtatamertte o infrator para que se 
orw...eda ao reroJhjmento da importância relativa o valor da mutta. no prazo de 1 O(ciez) 
d·as úteis ou apr&sen1e rawrso admini&1:ratlvo contra a notificação de aphcação na 
penalidade. 

Art. 72 - Das penallôades impostas nos enTiot desta Lei, o autuado, terá 
prazo de 15 {qu nz.e) dias Uteis para interpor recur e, contado do dia do recabimento 
.. e auto de infração. 

Paràgrafo único - Considerar- e .. à notificado a irrtrat-or em caso de re-messa cta 
correspona octa par:a seu endereço púbico, com aviso de reo.ehlmen o. ou após 
p\.lbr cação na rEtxtfato da notificação no mural da Câmara nicipal ou da sede da 
p -e tura trWnictpa' ou aJnda mediante publ.ica~o dQ &xtrato da nottffcsçâo no D1àno 
O cial do Estado_ 

Art~ 13 .. O recurso administra vo contra aplicação de p.enaHClades na forma des.a 
La. s.eré recebido corn efeito suspe i o dewtutivo 

TfTULOI 

PARTE ESPECIAi.. 

CAPITULO t 

DAS· COND!ÇÕES GERAtS RELATtVAS À EDIFICAÇÃO 

SEÇÃOI 

DAS TAXAS OE OCUPAÇÃO 

Art. 74- Para as construções de uso exclusivamente residencial. a taxa de 
ocupação do terreno não poderé exceder a 60% (sessenta por cento). 

Art. 75 - Para as ~~ mistas, comerciaJs e 1ndus rtals a axa de 
ocupação p()deré atingir ate ~lºff~ por · cento). óescse c:iue outros dispositJ os 
deste Lei sejam obedecldoS. ;w-

"'*'-José Grilo, 416 ~ Cep. 29370·000- Conce~ção de.> castelo - ES • Telefax ~ (18) 3547-1101 -
0

· <:c.adm QmaJ f. tom.br www.conc.efcaodocastelo-es.gov.br 



CON.CEIÇÃO ;DO CASTELO 
PREFEITURA MUNlCIPAl 

·- - - ---~----------------------------------

SEÇÃO ti 

DOS ALINHAMENTOS E AFASTAMENTOS 

Art 76 - Todas as edificações construidas ou reconstruidas dentro do pertmetro 
urbano deverão obedecer ao alinhamento e ao afastamento obngatóno. previstos nesta 

et 

A.rt. i1 - Os afastamentos mlnimos previstos serão: 

1 - Os afastamentos frontals deverão obedecer aos seguintes critérios: 
a) 3.0 m (três metros} para ediftcações esídenciais; 
b) Para ed'mcações de uso comerciai será obedecido afastamento rontal 

mínimo de 1.50 m tum metro e cinqüenta centlmetros). 

11 - Os afastamentos lateraf s devarão obedecer aos seguln es critérios. 

a) Para edificações de atê 03 (três) pavimentos - 1.5 rn (um metro e cinquenta 
centímetros); 

b) Pa a edificações com gabarito (numero de andares) superíor a 03 (trê / 
pavimentos. serão acrescidos 0,50 (cínqoeota centímetros) por pavimento q e 

ftrapassar os 03 (três) pavimeritos. a serem acrescidos ao limite mtnimo 
de 1.5m (um metro e cinqttenta. centfmetros); 

111 - O afastamento de fundos obedecerão os segulntes crrtàrios: 

a) Para edificações com altura entre 6,0 m (seis metros) e 12.0m {doze metros, , 
será eXigido afastament-0 de fundos de 2.0m (dois metros). 

b) Para edificações com altura superior a 12,00 m. {doz-e meros), 
serão acrescidos 0,20m (vinte oentimetros) a cada metro de altura oue 
ltrapasse o limite de 12,0m {doze metros), a serem acrescidos ao minimo exigido de 

2.0m (dois metros) de afastamento. 

§ 1°. Quam10 a edlflcaçao situar-se em terreno com mais de uma testada, deverá 
obedecer aos respectivos afastamentos frontais. 

·- §· 2°. Quando não ~XísU'.em ab~· . ras l ís de Uun:inação e venti lação as 
edmcações com ga'barlto mfenor a .· (três) ·pavnnentos nao serãc 
obrigadas a obedecerem ao afas~.amen .!tera .:1· 

1
· 

l! 
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§ 3°. OS Sfastall18ntos maiores d& 4150 m {1,IUC"'""' metro 6 CínqOenta centlme ""OS} 

serão adnitido& estacionam nto ou os. ervando a manutanção de pas&aaj 
pu tco livre e de tmpedido. 

§ • •. As edicuias pod&rã.o . · eons 10. no tundo do lote, desde que 
conseNem um recuo mlnimo de 2 ,5m {dois metros e d nq\lenta eentime os) do co 'Pº da 
ed'} cação princl L 

, 6º~ Quando o andar térrao da ·edificação for llzado p~ua fins comerciais ou para 
a . gens eo.t>erta , e não e:xistirem barturas 1a . ,, dt v til e Uum·naçAo, não 

sera obriga ô o o atas mento 1 e-rei n te pa menta .• deSd que sejam obedectda às 
aevidas taxas de QC\Jpação. 

s•. Entencte..se por ahw nto, da erttl8 a() dMsa{s) do terreno e e 
edfficaçêo. n ·. podendo estar nciuh:to nes a · ttida e passeio púb!tco. 

18 - O alinhamento da eat · çêo . rã e>c;pre fT'íente menciona.do no verso 
1 rá de co struçêo, facultado Pre 'tura. no curso do ndamento das obra . a 

1cação d sua ot>servãnda. 

EÇÃO 

DAS ALTURAS DOS EDlFiclos (G BARlTOS) 

Atrt 79 - Nas ed flcações em geral ssrâ sdrri o um número mâxímo de 10 (dez) 
pavimentos aâ rna do nJve! do pa s-eto, ou $e· um andar térreo e 09 (nove) a ele 
sobrepostos. 

§ 1•. Nos terraços cobertos só sera per: · o o fechamento em seu contorno 
óe tade de seu perimetro. 

§ 2°. Nos edifidos come.reiais, os mazaninos não &erão con · denldos pavurientos. 
obe ecidos os requisitos desta Lai. 

§ 3º. As garagens e os porões~ no ~ - .· .. , d$t.adOS pavtmentos, desde qua nao 
excedam 1.5m {um metro e cinqOenta · .· } ô:> nt · médio do passejo. 

,., I " 

T 
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SEÇÃO IV 

DAS fUNDAÇÕES 

Estad o do Espírito Sa n1 

Art. 80 - A$ tundaÇOes serão ex&Outadas de modo que a. carga sobre o solo não 
ultrapasse os Umtt.es indícados nas especificações da Associação Brasile1ra de Normas 
Técnicas-ABNT. 

Parágrafo Onico - As fundações das edificações deverão ser executadas de 
maneira que não praju<:itquem os. imóveis vizinhos. sejam totalmente Independentes e 
situadas dentro dos limites do lote. 

SEÇÃO V 

DAS PAREDES E PISOS 

Art. 81 - As paredes. tanto externas corro internas, quando executadas em 
alvenaria de tijolo comum, deverão ter espessura mlnima de 10 cm (dez centímetros). sem 
a camada de revestimento. 

Parágrafo Único • Quando executadas com outro tipo de material este de erê 
corresponder pelo menos as caracter1sticas flsicas destas espessuras de tijoto q· amo a 
esistência, estabilidade, impermeabilidade e isolamento térmico e acústico. 

Art. 82 - As paredes de banheiros.. lavanderias e cozinhas deverão er 
revestidas, no mínimo. até a an.ura de 1,som {um metro e cinqúenta centimetros} de 
material impermeabilizante, lavável. Uso e !'e$.istente. 

Art.. 83 ª Os pisos dos amolentes assentados diretamente sobre o solo deverão 
ser convenientemente embasados, compactados e impenneablllz.ados. 

Art. 84 - Os pisos de banheiro& e cozinhas deverão ser impermeáveis e 
laváveis. 

Art. 85 - Os pís0$ d.e alvenaria, em~a · · os altos, não podem repousar 
sobre material combustivEH ou sujeito à putre · . · ; ,; 

' ·-., t . l f~ 
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SEÇÃO VI 

DA FACHAD,AS 

f~a ..id o do Espíri to 5a.r, 

Art. 16 Ê livre a OOtn;iO' ção de fachadas. excetuando-s 
as loca rz.a.das vizinhas às edificações tombada&, deYendo nest& case. ser ouvido o 
órgão federal. estadual ou munícipal competente. 

Pa grafo Ün\co -A nu o d casa deverá ser co.oeada em \ugar vislvef 
e s a tura conveniente, durante a $Jt&a.Jção da obra e após o término deSta, cabendo ao 
pro~ne éóo a conservaçílo da pt~ca, 

SEÇÃO V 

DAS ÃREAS E ABERTURAS DE LUMf ÇÃO E VENT•LAÇÃO 

Art. 87 • TodOs os coropattf · ntos da ttk:.ações deverão dispor de abertura 
comunicando-se diretamente com o logradouro ou espaço ltvre dentro do lote, para fin 
• e tlurrrin çãa e v:entilaçlo. 

Parâgmo Ónlco ~O disposto neste artl.go nlo se aplica a c.orredores e caixa..,, oe 
eSt:Bda. 

Art. 88 - Não poderA haver abertura em panldes levantadas sobre a divisa o a 
me.nos de t 50m (um metro e cinqüenta cen fmetros) da mesma. 

Art. 89 • Aberturas para Iluminação o:u \!entílação dos cômodos de longa 
permanência confrontantes em unidades difer8"tes, e looalizadôs no mesmo 
terreno. não poderão ter entre e as dfstância menor que 3,0 m {"s metros). mesmo 
que estejam em um único edifício. 

Pafiigrafo Únfco · São considerados ~ longa permanéncia o.s cõmoaos 
destinados a dormitórios. salas, comércio e atividades profiss1ona1s. 

Art. 80 - São consideradas árq$ interna os poços de iluminação, aqueles que 
estão situados dentro das diviaões do J$ ou encestadas a estas, e deverao satisfazei 
ao seguinte: 

1 - Ter área mf nima de 6,0 m'- (sei.s me quaclrado.s); 

li - Permitir, que no pavimento térrao. &ela rnserido um circulo cujo 
diâmetro sejam: 

Av Jos:ê Gr ilo. 426 • Cep . 2!>370•000 • Conçelção d.o casrefo . ES. Tetefax! t 28 ) 3 547. no 
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b) para edffícios ac ma de 02 (do&) pavtmen?O - 3,0 m ( metros). 
Parâgntfo Ünfco As mensOes n mas da tab ta deste artigo são 

V; ii as para ai de compartimentos \pé direito) de 3,00 m (três metros} e quando 
estas alturas forem supertores ·a 3,00 m {t s, metr ). para cada metro de acréscimo a 
altura dO compartimento ou fraçãô deste. as dimensões 

r ima li Jeddss serão aumentad . ·etn 10% (dez por cento). 

Art. 1 -As área de Huminação abertas~ verão satis azer aos seguinte 
equis1 os de targuras mlr1lmas: 

1 • P ra ediflcios de até 04 {q atro} pa. mentos - 1 ,50 m (um metro e Cinqúen\a 
cemfmetros)~ 

Pat'lgmo Unlca • As r entr &$ f s sarao consideradas ére:as e 
1iumi ções be as para efeito de di nsionamen1D. 

Att. 92 • Os oompariimentos de$tin ·dos a dolmítlmos. d&v G dispor nas f.olhas 
de suas j . l s ou sobre :S mesma.$, de J'8$ (venezi nas} que asseg rem 
a no çêo · nente do ar. 

Art. 93 • Nenhum compartin nto poà«é ter como profund àade uma dístâncta 
maior que 03 (três} vezes o seu pé direito, medida a partir d.a abertura de lf umínaçãc a 
ventílaÇê.o. 

Art. 
:1antHação: 

• Nos sanit.Srlos, corredores e das serão admitidas 1luminaçao e 

1 - Por melo de abertura zenital. cem um mi mo de 1110 (um décimo) aa área do 
pi.So, cem distância mâxima de · o.o {dez metros) entre si e vedada com material 
translúcido. 

lt - Por meio de abertura varfic:af, nem um mf mo d i/10 {um décimo) da àrea do 
p!so e com <fistânda méxima de 10 m (dez entre si. que se comunique com 
um poço que permlta a inserção de um cin · , . , , metro nirna de 1,0 m (um metro) ,_ -w--

..s/" 
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seçAo·vm 

DAS CIRCULAÇÕES EM UM . ES O ffNEl.. (CORREDORES) 

Art. 96 - As circulações 1em um me6mQ nl d u til.ação p·rfvat1va, em uma 
unidade: residencial ·ou comercial, ter.lo lergvra "nlma de 1 o m (um metro) para uma 
extensão de te 5~0 m (cin<:O me. roa). Excédido este comprimento, haverá um acréscimo 
d o.os m (cinco centim&tto&} na larg;ura. para cada metro ou tração do excesso. 

Parágrafo Único - Quando, verem mais da 10f00 m {dez metros) d-e comprimento, 
deverão rece er lut direta. 

Art. 9 - Ae clrcuJeçõ& em um mesmo nfV&l de utilização cole \la, ter~o as 
segantes dimensões mlnlmas para: 

t ~ Uso Residencial - largura rmnlma; de 1 .20 m (um metro e vintt; centlmetros) 
para uma extensão tnhima d~ e.oo m (oíto me os). Excêdldo este comprtmento. haverà 
um eeréscimo de 0,05 m {cinco ce Urnetroe) ~ura. par:a cada metro ou fração do 
êxcesso; 

li - uso Comareial - Largu:ra mtrnma de 1.20 m (um metro e vínte centtme ros) 
para uma extansllo mãxima de a.o m (otto metros). Excedi® este compnmento. havera 
.im acréscimo de 0.10 m (dez. eentfmetros) na largura para cada metro ou fraçao do 
e~so. 

S'EÇÃOlX 

DAS CIRCULAÇÕES DE l&GAÇÃO DE NÍVElS DIFERENTES 

DAS ESCADAS, 

Art. 'il'/' - As escadas. nas oon~ em gerai, deverão Obedecer és normas 
estabelecidas nos parágrafos seguintes: 

§ 1°. Largura mínima de 1,20 m (um metro e \ilnte cenllmetros). 

§ 20. Deverão, sempre que o numero de degraus co~vos for supenor a 16 
(dezesseis}, íntereelar um patamar com extensão m!nima de 0180 m (oitenta centímetros). 
com a mesma largura dos degraus .. 

. 3°. ~uas passagens deve.· rão dispor.· . de.·.~·. · ... ura Uwe âe 2m (dois meros; 
medida a partir do degrau mais aJto de seu plano~~· ~ caf; .~·,; 

. , 
' 1 

t . " 
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§ 4'>. As escadas de uso privativo dentro de uma unidade uoifamlliar, bem como as 
de uso nitidamente secundário e even ua.l, como as d& adegas. pequenos depósitos e de 
casas de máquinas, poderão ter sua largura reduzida para um mfnimo de 0.70 m (sete ta 
cern !metros). 

6º. As escadas para uso coletivo, assim como seus 'halls àe acesso. terão 
largura mlnlma Uvre da 1 ,20 m (um metro e vinte oentimetros) e àeve ao se 
construídas de material incombustfvel. 

Art. 98 - O dimensionamento dos degraus obedecerá aos segu1ntas índices: 

1 · Altura máxima de 0,1 8 m (dezotto centímetros} com revestimento; 

li - Profundidade mlníma de 0 125 m {Vinte e dnoo centirnetros}, medido do bordo 
do piso a projeção dC> piso seguinte. 

§ 1° .. Nos trechos em teque. a largura mfnima do piso dos degraus, pelo seu bordo 
interior é de 0,05 m {cinco centfmetros}. 

§ 2o1>. Não serão permitidas escadas em teques nas edificações de uso cole ; o 

DOS ELEVADORES 

Art. 99 - Será obrigatória a utilização de e evadores, em edificações em g~ra1 

nas seguintes situações: 

1 Em edificações çomerciaís 1 residenciais ou mistas, acima de 04 
(Q atro) pavimentos - 01 (uma) un1daoe; 

H - Em edificaQOes residenciais. comerciais ou mis as, ac ma de 06 {seis) 
pavimentos -02 (duas) unidades, sendo uma para uso social e uma para serviços_ 

Arl 100 - A existência do afevador não dispensa a escada do ed· ícío 
devidamente: aparelhada conforme exigências do Corpo de Bombeiros. 

Art. 101 - O ha.lls de acesso aos elevadores deverão receber ar e luz 
diretamente da via. pública, área de iluminação o suas reentrênclas. 

Parâgrafo ÍJnlco - As caixas dos elevadores setao protegidas. em toda s t 
altura e p-erlmetro. por paredes de materta1 inoomtiustlwt 

Art. 102 - A parede fronteira é pona dos ~dres deveré estar dela afastada 
1.50 m (um metro e Clnqoenta centlmetros). ~ 
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~ como em sua aparelnagem · de 
mo ·1rne · e MO rança em ins açló rao S'tar acordo com as 
no s em vigor da ABNT -As ociaÇão .s- 't_a' de , o~. 1 icas. 

:) 

Art..1M. - Ficarão sUjetos a dt&posi~$ deat8 seção, no que co~r . os monta· 
ca.~as. 

DAIRA PAS 

Art. 1·06 .. As rampa não pode ter 1 ra nfertor a 1,20 m {um metro e vm e 
centi ), e ua tncun ção atenderâ no máximo a 15% (quinze por cento) As 
rampas paira cifaJtação de cuto não pod&lão r argura inferior a 3,0 m (três metros) 
e sua inci:inação atenderá no méximo a 20% { e por eento) 

flO fo único • As rampas, ê· uao txll · vo para pedestr deverão ter 
supe dê reves'tld com ·ri antidérra. - incombuS1iV91. 

$EÇÃOX 

DASCOBERTU 

Art. 1 Visando obter uma imagem que rebfÇ& a condição de região turi : tica 
de montanha do Estado, as construções lccaJl1:&1das dentro do pertmetro urbano do 
Munic[p.io. deverão ter sues coberturas executadas confomie as seg mtes 
es:pecmcações: 

1 - As eoberturas das edificações serão com materiais que poss am perfeita 
tmpermea ilida.de e isolamento térmico: 

u - Quando a$ coberturas nverem intlfnac::ao superior a 30%. {tlinta por Ciirno). 
suas á.g . ·s poderão ficar expostas; 

UI - Quando as coberturas tiverem caimento inferior a 30% (trinta por 
cento). estas d&verlo ter sua visão obstrulda co a · zação da piatibandas. 

· cas ou similares. será admitido um 
cento). não rtavando neste caso 

:6 
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CONCEIÇÃO DO CASTELO 
P RE f EITURA M U NJCIPAL Estado do Espl rí to San: 

§ 2°. Os terraç.os. quando existirem, deverão fazer parte do projeto arquitetônico, 
obedecer as condições previstas no Art.79. § 1°., ficando ainda sujei os. no que 
couber, as dísposições desta seção. 

SEÇÃO XI, 

DAS Á,GUAS PLUVIAIS 

Art. 107 - O terreno circ.undante às edificações deverá ser preparado de modo a 
permitir o franco escoamento das âguas pluviais. 

Parágl"àfo Único -É vedado o escoamento. para a via pública, de águas servidas 
de qualquer espécie. 

Art. 1oa- As águas phiv1aís provenientes. das coberturas serão esgotadas dentro 
dos limi es do lote, nao sendo permüdo o àeságoe sobre lotes vizinhos 
ou logradouros. 

Paragrafo único - Os ediflcios situados no alinhamento deverão dispor de 
calhas e condutores e ter suas águas canalizadas pot baixo do pa$.$eiO. 

Art. 109 - Não s&râ permitido o impedimento da passagem d& águas pluviais 
pelas calhas naturais. devendo esta ser garan 'de por dut-0s de dimensão adeq ada. 

SEÇÃOXlt 

DAS MARQUISES 

Art. 110 - A construção de marquises na. fachada das edifü:açõe$ obedecerá as 
seguintes disposições.: 

1 ~ Ser.ao sempre em balanços; 

li - A projeção da face axtema do balança, quando ínvadir o passeio, deverá ficar 
afastada àa melo..fio. no minimoJ 1,0 m (um metro}. obedecendo ao limite de 2,0 m 
(dois metros) de largura sobte o passeio~ 

Ili - Nênhum de seus elementos estruturais ou deroraüvos poderão estar a 
menos de 2,50 m {dojs metros e cínqüenta centímetros) acima do ponto mais alio 
de passeio público. nem acima de 4.0 m (quatro mettos}; 

27 
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CONCEIÇÃO DO CASTELO -- PRE FEJlURA MlJN l C J PA l htado do h plri!o ~an 

ArL 111 - As faehadas d&verlO: obedecer ao afastamento obtigatôno e poderão 
ser balanoeedas a partir do segundo pavimento. 

SEÇÃOXfU 

DOS MUROS. CALÇADAS E PASSEJOS. 

Art. 112 - A Prefeítura Munidpal e><igiré d0$ proprietários a construção de mures 
de ammo e de proteção ,com a devida orientação de profissionais habilitados. sempre 
que o nf'l.el da terreno for uper!or ao :ogradouro püblloo ou quand·O houver desnívei 
entre lotes ue possa ameaçar a segurança púbUca. 

Parãgl'lfO Único - Em focais et>m desnlvels $1JperIOrM a 1,5 m {um metro e 
cinq anta cen ímetros) será exigida apre&lntação de Projeto Estruturai do muro de 
contenção. 

Art.. 113 - Os proprletértos aos ímõveis . que tenham frente para logradouros 
puolfC.OS pa mentado& ou dotado$ de meto.fio do oongedos manter m bem estado 
e pavimentar os pa.sa&ios em frente aos $e1JS lotes, de acordo com o nivelam-amo 
in"" e.ado pela Pr,efeit:ura. 

Parágrafo Único - Na execução dO$ passaios dos lotes de esquina d.sverão 
eS'..ar insertdos pequenos trechos tom rampas para acesso de Cfeficientes flsícos. 

Árt. 114 - Prefe:tura M.unicipal poderá detetmínar a padroniZaçêo da 
pavimentação dos passeíos1 por razões de ordem técnica e es*é1ica 

SEÇÃO XIV 

DAS INSTALAÇÕES HIDMUUCAS* SANITÁRIAS E ELÉTR!CAS. 

Art. 115 • As Instalações hk1rát,JliC8$ deverão ser feitas de acordo com as 
especmcaçõas técnicas oo órgão competente . 

Art. 116 - É obngatórla a llgaçêo da rede <Sofniciliar ãs redie.s gerais da água e 
es.;Ioto quando tais red;es eXistlrem na Via pública. onde se situa a edificação. 

Art 117 -·Enquanto não houver rede d$$6QOtOt as edfficações serão dotadas de 
ossas sépticas e filtros an~ afastadas de no minimo 5,0 m (cinco metros), das 
divisas do tote e com capacidade p~ número de pessoas da edificação . 
obedecendo às especifica.ções de câlcuf o -. ·· 

1 
·~ ~ .ção SrasJteira de Normas T écnícas • 

...._·-u , 
j r· ;, ! 
:~ 1 . ' 
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ABNT 

, 1°. Dep<:>ís d saarem le fos p e filtro natttõblo1 as águas erêo 
infi das no próprio terreno por me o d& sU1'Ndooro eonv mentemente construido. 

2'°. e so o terreno tenha b . dad a ao.luçêo do esgotamen o 
sa no pod(Jra er utillzação ó . rltro btológiex> naeróbio. C0."11 di posição fmal do 

uente na galen de éguas pluvia sou em · gume . ro corpo ~ptor . 

. 30. As águas provãnl. lés de pias da eoz:lnha e d çopa deverão passar por 
uma caixa de gordura anta de$ r m lançada nas fo&sas . p.tiea . 

Art. 118 • Os bantie ros. eoz.inhas:. àreas se~iço e varandas deverão possuir 
ratos para esgotamento de âgua, 

111 - Toda habitação deve dspor d reaervatôrio de água, 
te fechado par. evitar trada d implJrezas e animais. e situano a 
e.~. cem caf:) cidsd mintma de acordo oom norma da AB T 

Art.. 120 - Af5 lnsU.laçõe.s elétrica deverão ser feita& de acordo com a .. 
· 1caçõ de órgão ou empresa responsãv o seu ome:d nto" 

SEÇÃO XV 

DAS INSTALAÇÕES E APARaHAMENTO eo TRA tNCê DlO 

Art.. 121 - Todos os edlficio& fe$ dencf · s de 03 (três} o mais pa\limentcs. a serem 
construf do , ree:oostrutdos, reformados ou ampliados que possuam ou venham a ter área 
mal construída maior que 750.00 mt (seiscentos e dnQOenta metros quadrados). 

deverão se díriglr previamente ao Corpo de Bombeiros dá Capital do E tada. para 
orientaçao e atendimento das normas técnica espec:ificas na elaborarão do projeto 

Att.. 122 - As edificaç6es destinadas à utitiz.1Jção cote ·"ªe qua possam oons it ir 
• sco a população. dev&rão adotar em bênetlao da :egurança do púl:ilioo, contra penga 
oe íncêndJc, as medidas e>dgldas no artigo entenot. 

P grifo Único - As eaificações a ue se era este artigo compreendem 

1 - Locais de grande concentra_Ç;lr(/~:: etiva. tais corno clubes. cinemas. circos. 
gmámos pomvos e similares; /:_. 1·1 · 

J 

H - Hospttals: 

2. 

AL Jose Grilo. 26 - Cep . 29370·000 • C<>nce lçao do castelo ~ ES ~ Telefax: {28 } 3541-1101 
P t.c .adm '{Zmait .com .bc www.<:on<:e l caodocastf!'ln-"" (t c11w h· 
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CONCEIÇÃO DO CASTELO 
P' REFEITURA MUNtCtPAl -- Estado do Es;ifrno Sa r 

Ili · Graru1es estabelecimimtos oornaraait.; 

lV • Oepósttos de materiais <»mbus.tl't'eis; 

v - ins~o de produção. manipulação. armazenamento e disbibuição de 
denvados de petróleo e/ou élcoof,~ 

Vt - Uso incrustrial e strrilares: 

vu .. Depósitos de e,q,lostvos e de· munições: 

Vlll ~ Estabelecimentos escolares OQm mais <te 500 (quinhentos} alunos, 

Art. 123 - Será exigido slstema preventivo por ~n.tores, nas segwntes 
eã1f1caQOes: 

1 • Destinadas a uso de instituição. lnduindo dfnicas, lahOratórios, crscnes. 
eseotaa, casas de recuperação e congMems; 

ll - Destinadas. a uso comercial e de serviço de pequeno e médto porte. lndulndo 
IQias. restaurantes. oficinas e i;imilates; 

Ui ~ Desnnadas a terminais rodo11iârios. 

Art. 124 • A Prefeitura :só oooceQerá alvará de ueença para obra que depender 
de insWaçâo preventiva contra inoàru:fü~ na hipótese do artigo 121 . mediante 
apresentação. junto ao respectlvo requerimento. dei.ma. prova de haver sido aprovada a 
instalação de incêndio pelo Corpo de Bombell"O$. 

Att 12& - O "habtte--se'", das edfficações a .que se referem os artigos 121 e 122 
depe.nder:â da irr!plant~çã.o dos eqUipamentos e das normas exigidas pelo Corpo 
oe Bombetros e na hipótesa do artigo 123, da· instai.ação dos extintores oe incênciJo . 

Art. 12.6 - A$ instalações contra incêndio deverão ser mantidas 
com todo o respedivo aparelhamento. permanentemente em tlgo~o estado de 
consetwação e de perfeito funcionamento. podendo o Corpo de Bombeiros, se assim 
ernenoer. fiscanzar 'º estado das mesmas .instalaQ6es e submetê-las e prova de 
eficiência. 

Pafàgrafo Únl.co - No caso oo não cumprtmanto das exigências· deste artigo, o 
órg .. ão munícipa.l co .. mpeten. te pro. ··.vidend. · · ·'ará a~.· ·· puniçà<» do responsável e à 
expedição das. tntimações que se tomem ne~~[~ .. 

~-- l 4~­
~~ il".f .. 

~0 

A\'. Juse GrHo. 426-Cep. 2S310·0QO - concel çào do Castelo · ES - Telefax: {28} 3547-1101 
pmc<:.adm~~man.cam. br www. conc-Pii~orlnc;i c;Jl'> lr-.-1>.: r1"" h' 
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CONCEIÇÃO DO CASTELO ' I --- PRfFEIT\JRA MUNlCJl>Al Estado do tsoi1 ' tíJ SM 

CAPITULOU 

DAS EOJflCAÇÕES RES1DENC!AiS 

S!ÇÃOJ 

DAS CONOtÇÕES GERAIS 

Art. 127 - 0$ eompartlmentos das edificações para fins residenciais conforme sua 
.t.:n112.aça.o obede<::erão às seguinte$ condições quanto as dirt'\Sf1$ÕSS rnirnrrias: 

.- - LOCÂL .-. --· X .···~·-~· 
PORTAS j nREA l LARGURA Í~. ?E .. ""' ·1· 

r (m} : DlRElTO 

·------· ~- TIJ l {m) .! ---~ 
_SAV\ --· l 9,00 ~ . 2 ~O ; ·- 2160 __ ! Pr80 ! _ 115 ___ _ ~ 
. QUARTO , 9,00 2 50 ~ 2.60 i O 10 1 1/S 
:~_ÇQ"liNHA ____ ~ r~~QO J. 2:00 Hao 1- o:~p-- ... J ··J7ª ___ ~--~-~ 

(m) 1 ILUMINA,....ÂO i y ' 

AREA 
(n-r) 

SQEA t---~J1L._. 4 2.00 2~~+- o,7o_ ... J ___ 1Lª·-- -.. -· 

''~A~!:iE.13.0 ._, . ,. ___ _liOô -t-~ 't ,20 i 2.40 Í 0,60 ; 1 ra 
_ ClRCU~~O '. ~ ----i--=- 1 2.60 j ~ ; ___ 1 /1Q_ ____ ---, 

-i 1 ·--~r. ; ., __ . ._i ~--·-··--.. ·-· 

' ' I -+-----·---··---....,..-
j -----·-·--; 

1°. Todas as medidas acima são os valores mtnimos admitidos para cada 
cômoáo. sendo que os valores indicados pera os vãcs da ih..1mu1aç.ão estão relacionados 
à ârea do piso. 

§ ~- Os banheiros que contiverem apenas um vaso e, um Javatóri:c. poderao ter 
árlra mínima de 1,50 m2 {um metro e cinQ.il&nta cen.tlmetros quadrados} e largura mínima 
de 1.0 m \um metro). 

§ 3°. As portas terão .2,10 m (dois metros e de:t centimetros} de attura. no minimo. 
se.ic.10 suas larguras variàveis segundo espedfü::a~ do caput, do artigo. 

§ .f_ Se as copas estiverem unidas âscozJnhas. por meio d~ vão sem 
fechamento. a área mf nima dos dois compartimentos em cofliunto poderá ser de 8 o ~ 
{ orto metros quadrados}; 

-f'Í~ 
§ 6°. As coztnhas a copas não pod~ teJÍ~nicação direta CQm os dormitórios 

e írst.J:dações sanitárias. ~-

' 
' ' :.. , 

--------___,,.,,, 

.\v . tose Grilo, 42:6 - Cep. 29310-060 - Concelção do Ca.stefo - ES-· Telefax: 08) 1547-iiDi 
omccadm@gmail.com.br ,, .. . ~- · · 
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PREFE- ITURA MUNICrPAl fst ado do Espf11to -ar. 

Art. 128 - Se a habitação dispuser de apenas um dormitório, este era. 
obngatoriamente. a ârea mlnima de 12.,00 m2 doze metros quadrados). 

§ 1°. Os armàrios fixos serao computados no cálculo das áreas. 

§ 2º. A forma das salas e dormitôrtos serio tal que permita a inserção de u'il 

ct Clllo de 2.50 m (dois metros e cinqüenta centimetros) de diêmetro. 

seçAon 

DOS EDIFÍCIOS DE APARTAMENTOS 

Art 129 -Além de outras disposições da presente l ei que lhes forem aplicáveis 
os edifícios de apartamentos deverão obedecer às seguintes condições: 

1 • Possuir equipamento de instsJaçào -contra ínc:êndio: 

li - Possuir ãrea da rsereação, coberta ou não, atendando as s-egu!n es 
condíções: 

a) proporção mínima de 1.0 ~ (um metro quadrado) por compartimento de so 
profongado, não podendo ser inferioí a 30,0 rrf (trinta metros quadrados, : 

b} continuidade, nêo podendo seu dlmensionamento ser tetto por adição de 
áreas parciais isOfadas; 

e) acesso através de partes comuns afastado dos depósitos coletores de lixo 
e isolado das passagens de vefcuJos. 

Paragrafo Único - As áreas sob píloti.s destinadas a garagem não serão 
consideradas ârea de reoreaçao_ 

SEÇÃOIU 

DOS esrABELECJMENTOS DE HOSPEDAGEM 

_ . A_rt. 130 - Alé~ de outras disposições desta Let e das dema s leis municipais 
esraau.ais e federa1s. que Ih. as forem aplieá~- os estabelecimentos Of 
hospedagem deverão obedecer as seguintes exigénct ; -

~·-
1 - ar sala de recepção com seNço de p~ 

Av. j osé Gtllo, 426 ~ Cep. 29310TOOO - . 
rHnr r ;ifiml!i),r1..,..:'ll 11 .... ,......, ,...,. Conceição do Castelo~ E - Telefa;(: (28» 3547~ 1 iOi 
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li - E ada ô& serviço ind p ndente da e Irada dos hó ped s. 

CAPh"ULOlll 

DAS EDJACAÇÕE NÃO RESlDENCIAt . 

SEÇÃOJ 

DAS EOlFlCAÇÕES PA.RA USO lNOUSratAL 

Art. 1i1 - A con trução, reforma o ·· a~.o de préd o para uso industrial 
omente será permitida em ârea prevlamente aprov de p~la1 PrefeHura Municipal 

e Hcencfsda p o ôrgao e&tactual compa1e 

• 132· As cações de u o ind strial ãeverto a enaer, atém das dema s 
d1spoStç6&s de&ta Lei que thes forem aplicáveis. a eguirttes~ 

1 . j r afastamento mlnlmo de 3,.0 m {rifl. metros) da cf vts:as taterai&; 

li - Te atastamen o mlnimo de 5,0 m (cinco metros} da divisa frontal, sendo 
;:>ermtido neste espaço o pâtio de estaclonamento; 

HI - Ser as fontes de Calor,. ou dispos.i vos onde se concentrem as mesmas. 
c.orweni.entemeni:e. dotadas de lsotarnenm támuco s proteção ambiental contra poluição 
e estarem afastadas pelo menos 0,50m {ci..,.q nta centfme:ttos) das paredas; 

lV - er os depósítos de combustfve $ em iocaiS adequadamente preparados, 

1 • Ser as escadas e /ou entrep sos de matertaJ incom.bustivet; 

er nos ioceis de trab ho. iluminação natural através de abertura 
com area mff'j ma de 1n (um sétm10) da érea do piso, sendo admítkios 'fantemin" . o 
"sheds"; 

1 - Ter compartimentos san tários em cada pa ·mento devidamente separados por 
ambos os sexos: 

n -Ter os pés direitos mfnin'IO de 3.80. (três matros e ol~ntlmetros} . 

ix -Ter tratamento prévio dQS dejetos industriais e san1~s:. ~" 
~ / , 

. lf. jo5é GrUo, 42~ ~ Cep, 2 9370-000 • Co.nce!ça.o do Cas.telo ~ E.S - Telef ax: ti s> 1547-110 
!\mcr- ;,nmenm~ ll rnm "' .. -···· . 
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PRE.fElTURA MUN ICiPAl Estad o do Es:p!r i o SM 

§ 1°. - ·. a obras de reforma o , adaptação, os etastarnentos previstos neste arbgo 
poderão sar alterado& de acordo com a atividade industrial. 

§ 2ª ... Só será permitida a descarga esgotos sanitários de qualqüer 
procedéncie & despejos industrl i iii!Hlàtura~ na valas redes coletora.s de àguas 
ptuv ai$ OiJ. em qualquer curso d'égua. dasd.e qu ·. haja rratartlatUO prévio adequado 
aprovado pelo órgão estadual competente, 

SEÇÃOU 

DAS EDIFICAÇÕES DESTIN:ADAS AO (:OMéRCIO, SERVIÇO E ATl\llDADES 
PROF1S$lONAlS~ 

Art.- 133 .. Além ó dl~l)Oaiçõe-s d pr n'\e La que lttes fotem cablvei . aa 
edfficações desünadas ao mmércio. serviço e attv!Oades profissiona s, deverão ser 
dotadas de : 

1 ~ Reservatório d égua. de acordo com as xíg~as de órgão ou empresa 
encarregada dO abastecimento de égua. 

l i - Abertura de ventilaçao e Uurninação na proporçao de 1J6 (um sexto) da ãrea de 
eoi'Tl.partimento; 

til - Pé-díreUo mlnimo de 5,0 m cinoo metros e cinqüenta centimetros.). quando da 
previsão· de j•rau no interior da construção e 3.50 m (três metr1:>& e cínquente centímetros) 
~ :ando da não preYisão de· te: 

iv - tnstala,ções sanitária& privativas em todos os conjuntos. ou salas com área 
superior a 30,0 m1 (trinta me ros quadrados}. 

Parágrafo Únlco - A natureza do revestimento do piso e das paredes das 
edificações d&Stinadas ao co~rcio dependara óotipo de ativ\dade a ser desenvo!viaa. 
devendo ser executados de acordo com as normas sanítiurias CIO Estado. 

SEÇÃO li 

DOS ESTABELE.Ctt.1ENTO$ HOSPiTALARES E LABORATÔRJOS 

Art. 134 - As edificações des:fim~;tas a estabe.ecimentos hosp talares e de 
labOratófios de anâ1isa e pesqulsa, Geve ·• r és exigências es1abel&cidas pela 
iagislaçâo espealfi:ca vigente, da á · ·i ·. õQe. além das disposições desta Lei que lhes 
fOfem ap!icávels. ~·- . --·- .. 1. j· . 11 

'! \f. 

% 
.\~ . J osé Grflo. 426 - Cep. 29J70-000 • Co celçâo do Castelo . ES ~ re tetax: {28) 35 47 -11-0i 
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CO CEIÇÃO DO CASTELO - PREFEITURA M U tClPAl 

EÇÃOlV 

DAS ESCOL.AS E ESTABELEClME-NTOS DE ENSJNO 

Att.. 136 • A!õ edificações áe;stlnadas a tabeledmentos escolares deverão 
o~r as normas :e tabelecid -s pela fe ·siaçao especifica vigente, da área àa 
EducaQAo. além das dispostções desta 1.e que t s torem a~ câveís. 

SEÇÃO V 

DOS EDIFICIOS PÚBLICOS 

Art. 136 • Além das demais dispa;Slçõe$ óe$ta Leí q e torem aplicâveis, os 
adi e.os pü:bJlco t1everão obedecer ainda à$-seguln~ . cotldlções mlolmas· 

t - Pouu _ oondlçõ&$ ttJ.enicas eot\st\.ltivas que assegurem aos de'fici n s · s1cos 
pleno acesS-O e clrcuteção nas uas dependências; 

H - Rampas de aoesso ao prédio com Cleciivumde mé.Xima de 8% (eilto por e r.to) 
-natem~J do piso antiàerra.pente. e corrtmâo na ura de 0,75 m (setenta e c;nco 
centimetros); 

fll - T eram compartimentos anitârios devidamente separa<Jos para amtos os 

iv - Todas as portas d.everao ter largura mlnima de 0,80 m (oitenta centímetros) 

V ~ Os corredores aeverao. ter rargur.a -·ruma da 1.20 m (um metro e vin e 
centímetros). 

SEÇÃO VI 

DOS LOCA!S DE REUNlÕES 

Art. 137 - Todas as casas ou loca1s de reunJ6es e tão sujeitos às exigências do 
Capitu o UI. do TJb.Jlo fl , da presente lei. 

Parágrafo único - lnciuem-.se nas regras deste artigo. casas de dlveraêo. salões 
de festas e de esportes, locais pase Ç1,.lltos, relig osos, 1gre)as, Ass:emblé as e similares 

Art 138 -As edificações da&tinadas is de reu .ões deverão satisfazer as 
seg ntes condições ,atêm de ·outras que se 1 

' t.:-1Jl'f'J\ previstas neste Código: 
l 

A-... José Grlio. 4·26 - Cep. 29370·000 ·Conceição do Casteto • ES .. Tefefax: f 28 ) l 547 · 11 01 
Pmcc. adm@gmaH.c.o m.br · www.c.onc.elta.odocas; e lO ·e;; ºº" hr 
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J - o ·spor am cada sata de reunião coletiva. de portas de acesso com largura total 
mlnima de o.ao m (oítenta centímetros) por grupo de 100 (cem) pessoas: 

11 - Dispor de no minimo 02 (duas) saldas para logradouros e equívalentBs, com 
largura mínima de 0,90 cm (noventa centímetros}, por grupos de 100 (cem) pessoas. 
vedada a possibilidade de abertura das mesmas diretamente sobre o pas_seio, 

llf - Sinalização indicadora de percursos para saidas dos salões, co dispos;:rvos 
capazes de se necessários, tomá-ta vis!vei na obscuridacfe~ 

IV - Possulrem instalações sanU.âJias devidamente separadas para amoos os 
sexos. 

SEÇÃO VII 

DOS POSTOS DE ABASTECIMENTO DE VEiCULOS 

Art. 1 i9 - Alêm de ouaros dispositivos desta lei que forem aplicáveis. os postos 
de abastecimento de vera.dos, estarão sujeitos aos seguintes itens: 

1 - Apresentação de projetos detalhados dos equipamentos e Instalações; 

11 • Construção em matetiai incombustlveis; 

Ili - Construç~o de muros de alvenaria de 2.0 m (dois metros) de altura 
separando-o das propriedades vlzlnhas; 

IV - Construção de instalações sani·tánas franqueadas ao pubfico, separaaes para 
ambos os sexos; 

V - Atenderem as normas da Secretaria Estadual para Assun os do Meio Ambiente 
-SEAMA 

VI - Área de acesso para veicufos devera-0 ser dem arceáas fisicamente de m<>do 
que permitam a circulação segura dos pedestres. 

SEÇÃO VIU 

DAS ÁREAS DE ESTACIONAMENTO 

Art. 140 - As garagens em ras1dênci~am-se, exclusivamente. a guarda oe 
automóveis. z -r·r -·~ 

~ 
3 

Av. José Grilo, 426 .. Ce p. 29370·000 - Conce ição do Castelo . 'ES - r e le fax · {28 ) 354i -l10
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CO CEICÃO DO CASTELO 
I 

PRE FEI TU RA MUNIC f PAL Estado el o Espif iW Sani ( 

§ 1°. Deverão ter as seguintes dimensões: 2,30 m (dois metros e trinta centlmetros) 
óe largura e 4,50 m (quatro metros e sessenta centlmetros} comprimento 

§ Zo. O pê-direUo, quando houver teto. será de 2.30 m (dois virgula .rima 
centlmetros). no minimo. 

§ 3°. As paredes serão construídas em ma ertal incombustlvel.; 

§ 4°. O piso deverá ter declMdade mlnime de 2% (dois por cento) oara 
escoamento de águas. 

§ 5°. Não poderão ter comurucaçao Cilrata com dormitórios e serão dotadas de 
aberturas que garantam a verttilaçrto permanente. 

Art. 141 - Nêo serão computadas na taxa de ocupação. as áreas destinadas à 
garagem e ao estacionamento, desde que possua um dos lados permanentemente abe o 

Art. 142 As condiçôes para o cálculo de número minímo de 
vagas de veículos serão na proporção abaixo cllsaiminada. por tipo de uso das 
edffi cações : 

1 - Edificaçao de uso muUifamillar. com unidaoes oe uso priva ivo maior que 60 o 
m2 (sessenta metros quadrados): 01(uma) vaga livre por unidade residencial; 

li - Mercados, supermercados, horto-mercados, centros comerclais e similares 
com área área superior a 200,00 m2 (duzentos metros quadrados). 01 (urr;a} vaga para 
cada 25 m2 (vinte e cinco metros quadrados) de área útil; 

111 - Restaurantes chunascarias ou simílares.1 com área útil superior a 250 m2 
{duzentos e cinqQenta metros quadrados) : 01 (uma} vaga para cada 40 mi (quare ta 
metros quadrados) de área útU; 

IV - Hotéis; 01 (uma) vaga llvre para cada 03 (três) quartos; 

v - Motéis: 01 (uma) vaga livra para cada suite; 

VI - Hospitais. cHoicas e casas de sa.úde: 01 (uma) vaga livre para cada 00 m2 
(cem metros quadrados) de área útil: 

VU - Auditórios acima de .200 lugares: 01 {uma) vaga para cada 25 rr? 
(vinte e cinco metros quadrados} de área de oonst:n.Jção. 

Parágrafo Unlco Será cons · · rada área útil para os cálculos 
referidos neste artigo as áreas utilizadas ,PL.iblico, ficando excluídos depósitos. 
cozinha, drc.t.Jtação de serviço ou sími 

A ·José Grilo. 426 ~ Cep. 29370-000 - Conceição do Castelo - ·ES . TeSefax : {28 J H47·1 -l0 1 
cmcc. adm@amaH.com .br www.concel<:aod acas tel o·es.Qo bt 
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Art. 143 - Serão permitidas que as vagas de veículos exigidas para as edmcações 
ocupem as áreas liberadas patos afastamentos laterais e de fundos. 

Art. 144 - As áreas de estacionamento que por ventura não este·am previstas 
nesta Lei serão, por semelhança, estabelecidas paio setor competente da Pre#eitura 
Muníclpat. 

CA'PÍTULO IV 

DAS DlSPOSIÇÕES FlNAJS 

Art. 145 - O Chefe do Poder Executivo Municipal. obriga-se a 
cumprir e fazer cumprir fielmente, está Leí, adotando. para isso. as medidas acessarias. 
inclusive as que se seguem: 

1 - P omover ampla divulgaçêo das novas normas vigentes. decorrentes des a Ler 

li - informar, por meio de oficio, no praz.o ·máximo de 10 {dez} dias úteis. a qualquer 
pediào de esclarecimento apresentado no setor competente da Prefeitura Municipal. por 
vereador. líder comunitário ou qualquer cidadt:io interessado na sua perfeita aplícaç.ão 

Art.. 146 - Esta Ler entrara em vigor 45 (quarenta e cinco) dias após s a 
publicação. 

Art. 147 - Ficam revogadas as disposiç.ões em contrário. 
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PREFEIT RA MU ' I CIPAL 

... -..l .. -·--------------------

TABELA U ICA 

ART IGO 52 - SEÇÃO I 

Id FRAÇÕES 

ANEXOI 

·nado do Esp ir1!0 L • r-1 

ALÍQUOTA 
......... -. __ _ ... ... _ _ _ ..,. ,, ._. . ______ .... ___ ____ ., ..... ....... ___ ,.. • .._. __ .,... ____ .__._.., __ ... _____ _ _ ... ... <iõ - - """ ·- - ----- ---... --·- _..,._ - --

I - Inicio de obras sem licença preve•ta no artigo 52, item III d . ta Le i: 

a) casa de madeira : 

ao Proprietãrio 

b) Casa· de madeira com mais de ao m2 : 
ao propr tária 
ao responsável técnico 

173 VRFMCC 

258 VRFMCC 
258 VRF CC 

e) Casa de alvenaria térrea, até 100 metros Quadrados: 
ao proprietário 258 VRFMCC 
ao responsável técnico 258VRFMCC 

d) Casa de alvenaria térrea de 101 m2 até 200 m~ : 
ao proprietário 345 VR MCC 
ao responsáve1 técnico 345 VRFMCC 

e) Casa de alvenaria de 201 m2 até 400 metros quadrados: 
ao proprletário 380 VRFMCC 
ao responsá·vet técnlco 380 VRFMCC 

f) casa de alvenaria, acima de 400 m2: 
a-0 proprietário 
ao responsável · écnico 

Prédios Residenciais : 

g} Até 04 pavimentos: 
ao proprietário ,,..r:· l 
.ao responsávet téy'lfco'\ 

. t 
~r--

·' ,,.., 

430 VRFMCC 
430 VRFMCC 

550 VRFMCC 
550 VRFMCC 
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CONCE·IÇÃO DO CASTELO 
PREFEITURA MUNIClPAL 

Acima de 04 pavimentos: 
ao proprietário 
ao resp<>nsávet técntco 

Estado do Esp íri to 5,31 

600 VRFMCC 
600 VRFMCC 

h) Prédios destlnados a Industria, mmérciot ou prestador de serviço : 
ao proprtetárlo 600 VRFMCC 
ao responsável técntco 600 VRFMCC 

Quando a fiscalização não encontrar elementos técnicos capazes de 
caracterizar a finalidade e área da, .construção,. fará menção deste fato no Auto 
de Infração, ficando a critério do setar competente, estabelecer o valor da 
multa que dtWera variar entre 100 % e 300 % sobre a unidade fiscal vigent. 

n .. lrdcio de obras. sem os dados oficiais de aUnham.ento: 

ao proprietário 
ac> re-sponsável técnico 

345 VRFMCC 
345 VRFMCC 

lll .. Falseamento de cotas, medidas e demai1a indic;açó• de projetos: 

ao propnetárfo 
ao responsável técnlco 

345 VRFMCC 
345 VRFMCC 

IV - Execução de obras em des,acordo com o projeto aprovado: 

ao proprfetárfc 345 VRFMCC 
ao responsável técnico 520 VRFMCC 

V .. Ausência dos projetos aprovados, alva.ri de, licença ou de 
prorrogação no local da obra: 

ao proprietário 258 VRFMCC 
ao responsável técnico 258 VRFMCC 

VI - tncbservlncia ·das prescriçlSes sobre tapumes ,e andaim 
...... J . 

ao proprletário ~ ..... · , 345 VRf MCC 
ao responsável ~~--'.~.\\f' ; '.A 345 VRFMCC .,._ t., 

. ' 
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CONCEIÇÃO DO CASTELO 
PREFEITURA MU I CIPAL 

VII • Desobediência ao embargo: 

.ao proprietário 
ao responsávet técnico 

·--- !J!SC!Z ..,.::t.'.J!IPW 

Eslado do Espimo .at 

520 VRFMCC 
520 VRFMCC 

VIII - .Demolição de casa de madeira se. executada sem a licença 
municipal! 

ao proprietário 

Demolição de casa de madeira com mais de 80 m2: 

ao proprietário 
ao responsável técntco 

IX - Dem•Hçi• tle ca a de alvenaria: 

ao proprietário 
responsávei técnico, ou firma empreiteira 
1 nscritos ou não no cadastro de prestadores 
de serviço do Municip'o 

258 VRFMCC 

345 VRFMC 
345 VRFMCC 

345 VRFMCC 

345 VRFMCC 

X - Outras demolições não previstas nesta tabela, se executadas sem a 
licença Municipa.t, serão ;punidas ·Com multas .. 

Variáveis entre 258 a 345 VRFMCC sobre o valor, a juizo. 

XI - Oc.upaçio de imóveis sem a concessão de aJvará de "habite-se'": 

.a) Residencial térreo: 

ao proprietário 430 VRFMCC 

b) Restdem:ial com um pavimento ou mais, destinado à ocupaçãc 
unifamiliar, por pavimento: 

a() proprietário 430 VRFMCC 

e) Conjuntos residencia is, por unidade residencial ocupada: 

ao proprietário 430 RFMCC 

d) Edificlos de apart.ame 

v_ Jo é G tio. 4.26 • Cep, 293.70-000 - Conceição do Ca.sre'lo - ES-Telefax: C2B) 3547.110 
nmrr ~''"'if:b.ti t"n::a. t t """'°' :hr u ., .. .. . .. ,... ____ , .,._,,...J...,. ___ ., _t_ ... .., . .. 1.-



CONCEIÇÃO DO CASTELO 
PREFEITURA MU 1 1,C(PAl Estado co fsJH1to ' 

ao proprietário 345 V~FMCC 

e) Edifício industriai, térreo; 

ao proprietário 3~5 VRFMCC 

f) Edifício lndustrtal1 com mals de um pavimentot por paviment< 
ocupado: 

ao proprietário 

g) Edlficto comercial térreo: 

ao proprietário 

43 VRFMCC 

345 VRFMCC 

h) Edifício comercial, com mais de um pavimento, por paviment 
ocupado: 

ao proprietário 

i) Edifklo. com ocupação mista: 

Por ocupação resideridal: 

ao proprietário 

J) Por ocupação comercial : 

ao proprietário 

f) Por ocupação Industrial: 

ao proprietário 

430 VRFMCC 

430 VRFMCC 

345 VRFMCC 

430 VRFMCC 

X:It ... Inobservãncia n:a conse.rva.çã.o e manut-ençio dos equipamento 
contra incindio: 

ao proprietário 

XIII - Inobservinci:a 
edificadosz 

ao proprietário 

n.a e. º°'. ·ri. ·. ·ação e ,,,,, .. f l), 
/ . 
·-- •• ': •1. . 

. . 

. 

258 VRFMCC 

limpeza dos terrenos nã 

173 VRFMCC 
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CONCEIÇÃO DO CASTELO 
PREFEJTURA MUNfCJPAl éstado do Espirito Sar: 

ANEXO II 

PRESSÕES ADMISSÍVEIS BÁSICAS SOBRE o TERRENO oe FUNDAÇÃO 

O uso desta tabela esta · condicionada as prescrições contidas no item 
2.1.4.2.2 e seus parágrafos,. bem como nos itens 2.1.4.2.3.1 ; 2.1.4.2.4: 
2.1 .4.2.5 ; 2.1.4.2.6 ; 2.1.4.1.6 desta norma : 

a) Rocha viva~ maciça sem laminações fissuras ou 
sinal de decomposição tais corno gnalsse,. 
granito, día.bese, basalto 

b) Rochas laminadas, com pequenas fissuras, 
estratificadas, tais como xfstos e ardósias 

e} Depósitos compactos e contínuos de 
matacões e pedras de vartas rochas 

d} Solo concredonado 

e) Pedregulhos compactos ·e mlsturas 
compactas de pedregulhos e areia 

f) Pedregulhos fofos e misturas de 
areia e pedregulhos. Areia grossa, compacta 

g) Areia grossa fofa e areia fina compacta 

h) Areia fina fofa, submersa 

1) Argila dura 

j) Argila rija 

k) ArgHa média / 
1 

l ) Argila mole1 3_!9ila muito mole, ;:;· ~~s 
e outros solos nao Ustados ad ., \J'.. \ · 

~- " "2 · / 
~ 

100 KGf cm2 

35 KGF / cm2 

10 Kg/ cm2 

8 KGF I cm2 

5 KGF / cm2 

3 KGF I cm2. 

2 .KGF / cm2 

1 KGF J cm2 

3 kgf / cm2 

2 kgf/ cm2 

1 KGF/ cm2 

efetuar estudos 
geotécníco 
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CONCEIÇÃO DO CASTELO 
PREFEITURA MUN I CIPAL Estado do fsp frno Sa n 

ANEXO III 

Para fins desta Lei, adotam-se as seguintes definições técnicas : 

1) Acréscimo - aumento de uma edificação quer no sentido verticaf quer 
no sentido horizontal real izada após a conclusão da mesma ; 

2) Afastamento - distância entre a construção e as divisas do lote em que 
esta localizada, podendo, ser fronta l, lateral ot1 de fundos ; 

3) Alinhamento, - linha projetada e locada ou indicada pela Prefeitura 
Municipal para marcar o limite entre o lote e o togradouro púbHco; 

4) Alvará - autorização expedida pela autorldade municipal para execução de 
obras de construção, modificação, refürma ou demolição; 

5) Andaime - estrado provisório de madeira ou de material metálico para 
S'.Jstentar os operários em trabalho adma do nível do solo; 

6) Área de constn,..1ção1 área total de todos os pavimentos de uma edificação, 
ínclusive o espaço ocupado pelas paredes; 

7) Balanço - avanço da· construção sobre o alinhamento do pavimento térreo; 

8) Barrote - peça de madeira de seção retangula.r que serve para confeccionar 
o madeiramento dos sobrados e. das tesouras dos telhados. E maior que o 
caibro e menor .que a vigota; 

9) Betuminoso - o mesmo que asfáU:ic:o {material derivado do petróleo); 

10) caibro - peça de. madeira, ,geralmente de seção próxima, ao quadradoJ que 
junto com outras, sustenta as rfpas dos tethados ou as tábuas dos assoalhos. 
Nos telhados apóia-se nas cumeeiras, nas terças e nos frechais. Nos assoalhos, 
apóia-se no.s barrotes,; 

11) Cota - Valor numérico que exprima em metros, ou ·outra unidade de 
comprimento, dtstandas verticais ou horizontais; 

12) Divisa .. linha Umítrofe de um Sote ou terreno; 

oonstrução em decorrência de 
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PR EFEfTURA MUNICtPAl 

14) fossa séptica - Tanque de alvenaria ou concreto onde se depositam as 
águas de esgoto e as matérias sofrem J)toeesSO de desintegração; 

1 S) Fundação .. parte da estrutu.ra locaU%.ada .abaixo do nível do solo e que 
tem por função cnstrlbulr as cargas ou esforços da edificação peto terreno; 

16) Habitação - lugar ou casa no· qual se habita. Constitui na arquitetura, o 
abrigo ou invólucro que protegti o homem, favorecendo sua vlda no âmbito 
materiaf e espiritual. Morada, residência~ 

17) Hablte-s,e - Autorização. expedldÇJ pela autoridade municipal para 
ocupação e uso das edificações a:mduidas; 

18} lnterrliçâo ~ ato admJnfstrauvo que Jmpede a ocupação de uma edificação; 

19) Jirau - piso a mele ~ltura; 

.20) Lantemfn ·o mesmo que Clarabóia; 

21- Logradouro PúbtJco - parte da supemde da ciàade destinada a-o trânsito 
ou uso público. oficialmente reronhedda por uma designação própria; 

22) Marquises, - estrutura em balanço destinada a cobertura e pro.teção aos 
pedestres~ 

23) Muros de arrimo - muros destloado1s a :suportar os esforços do terreno; 

24) Nivelamento - regularização do terreno através de corte e aterro; 

25) Passadiço - o mesmo que passagem. Corredor, galena ou ponte que une 
dois êdifidos ou duas alas de um mesmo prédio. Alpendre ao longo de 
vártas dependências de uma mesma construção. PQnte estreita de madeira, 
calçada ou .passeio nas .ruasi 

26) Passe\o - Parte do logradouro destinada a circulação de pedestre (o 
mesmo que calçada) i 

27} Pé-direito* distância vertfcai entre o ptso e o teto de um compartimento; 

28) PUotís - Espaço livre sob a~. ·,··· · ·.~ resultante do emprego de pilares; 

~ 
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PREFEITURA MUNIC I PA L Estado do E puao ar 1c 

29) Recuo - Incorporação ao logradouro púbUco de uma área de terreno em 
v!rtude de recuo obrigatório; 

30) Shed - termo l,nglês que signi.fica telheiro ou alpendre, muito usado entre 
nós para designar certos tipos de lantemins~ comuns em fábricas onde hâ 
necess dade de iluminação zenital. Telhado em serrai 

31) Sumldouro - Poço destinada a receber efluente da fossa séptica e 
permitir sua infil tração subterrânea; · 

32) Tapume - proteção de madeira que cerca toda extensão do canteiro de 
obras; 

33) Ta.xa de Ocupação - reJação entre a área do terreno ocupada pela 
projeção da edificação e a área total do terreno; 

34) Terrapleno - terreno em que se encha uma depressão para que se tome 
piano ou de acordo com o previsto num projeto; 

35) Vaga - áre.a destinada à guarda de veículo dentro dos limites do lote; 

36) Vrstorta - diligência efetuada r ,f. clonários credenciados pela Prefeitura 
para verificar as condições de ~ecf te.ação ou obra em andamento. 

I 
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